ALESP - DIVISÃO TÉCNICA DE TAQUIGRAFIA
12/3/2004

Questão de Ordem n.º 0185

Autor: Deputado Cesar Callegari

150ª Sessão Ordinária – 11.10.2000 

O SR.  CESAR CALLEGARI  - PSB - Sem Revisão do Orador - Sr. Presidente, passo a ler Questão de Ordem relativa ao Projeto n.º 1005, de 2000:

“Senhor Presidente,

Para a seguinte Questão de Ordem sobre o Projeto de Lei n° 1005, de 2000.

1 - No Orçamento do Estado de São Paulo, para o exercício de 2000, a receita de Salário-Educação foi prevista em R$ 500 milhões. 

2 - No mesmo Orçamento, a previsão era de que os R$ 500 milhões do Salário-Educação seriam distribuídos entre Estado e Municípios, na proporção das matrículas no ensino fundamental (regular e supletivo) em suas respectivas redes, conforme disposto na Lei n.° 10.013/98, cabendo:

 • ao Estado R$ 380 milhões

 • aos Municípios R$ 120 milhões

3 - Até 25/9/2000, conforme dados do SIGEO, a receita realizada do Salário-Educação já atingiu, no exercício em curso, o montante de R$ 608,5 milhões (nesse montante incluídos R$ 14 milhões transferidos de 1999 para 2000).

4 - Com base no realizado até 25 de setembro próximo passado, é de se prever que o realizado até o final do exercício, da receita do Salário-Educação, irá se situar acima dos R$ 750 milhões.”

É importante fixar isso, Sr. Presidente, porque, a se confirmar essa estimativa altamente verificável ao final do ano, isso representa um acréscimo de 50% dos recursos orçamentários, portanto originalmente estimados sobre as receitas do salário-educação.

5 - Tomando essa previsão do Salário-Educação de R$ 750 milhões para o ano de 2000 e mantida a mesma proporção de distribuição do Orçamento, teremos:

• Estado R$ 570 milhões

• Municípios R$ 180 milhões

6 - Aprovado o PL 1005/99 na forma da proposta original do Governo, o Estado estará se “apropriando”, injustamente, de R$ 54 milhões de recursos do Salário-Educação pertencentes aos Municípios.

Diante dessa realidade:

É cabível a apreciação e a eventual aprovação de um projeto de lei cujos efeitos só alcançam o exercício em curso e cuja redação foi orientada com base em números de receita então prevista e que se apresentam já totalmente modificados, não mais se justificando, de maneira alguma, as razões que embasavam a proposição, apresentada no final do ano de 1999 ?

Sala das sessões, em

 Cesar Callegari”
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